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Artigos analisam 

a Pnad 2008 e os 

sistemas de produção 

de estatísticas

Entrevistas com Car-
los Frederico Leão Ro-
cha e Cláudio Pereira 
de Souza Neto e arti-
go de Paulo Metri dis-
cutem a possibilida-
de do desenvolvimento 
da indústria brasileira 
a partir do Pré-Sal e a 
tramitação e constitu-
cionalidade do marco 
regulatório proposto 
pe lo governo.

O Pré-Sal 
que queremos
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O Pré-Sal que queremos

■  A imensa riqueza das reservas de óleo e gás descobertas na camada do 
Pré-Sal na costa brasileira criou um clima de otimismo em relação à eco-
nomia brasileira e, de forma mais geral, ao futuro do país – impressão re-
forçada por outra boa notícia, a recente a escolha do Rio de Janeiro como 
sede dos Jogos Olímpicos de 2016. Ao mesmo tempo, economistas e pen-
sadores calejados alertam para os riscos do não aproveitamento das opor-
tunidades que agora se apresentam.

Esta edição do Jornal dos Economistas enfoca três aspectos funda-
mentais do debate em torno do Pré-Sal: o desenvolvimento da indústria 
brasileira a partir da exploração desta riqueza; o marco regulatório em 
discussão no Congresso; e a constitucionalidade das propostas do gover-
no federal para este marco.

Em entrevista exclusiva, o professor do IE da UFRJ Carlos Frederico 
Leão Rocha, doutor em Economia da Indústria e da Tecnologia, analisa o 
impacto que o Pré-Sal pode (e deve) ter sobre a indústria de bens de capi-
tal e os segmentos de refi no e petroquímica.

Paulo Metri, conselheiro da Federação Brasileira de Associações de 
Engenheiros e um dos expoentes do debate sobre o Pré-Sal, analisa os 
projetos de lei em debate e alerta para a ação do lobby das empresas de pe-
tróleo internacionais e a falta de mobilização da sociedade brasileira.

Em outra entrevista, Cláudio Pereira de Souza Neto, advogado e con-
selheiro da OAB e professor de Direito Constitucional da UFF, analisa o 
risco de grupos aliados aos interesses das petroleiras internacionais con-
testarem, no futuro, junto ao Supremo Tribunal Federal, a constitucio-
nalidade do marco regulatório elaborado pelo governo. Por descuido, ou 
propositalmente, a grande imprensa não traz à tona esta questão.

Outros três importantes artigos complementam este edição. Um texto 
coletivo dos autores do livro “Para entender a conjuntura econômica” dis-
corre sobre as mudanças nos sistemas nacionais de produção de estatísti-
cas, diante da crise e de transformações estruturais.

Almir Cezar Baptista Filho, pesquisador da REGGEN, utiliza os dados 
da Pnad 2008 para chegar à conclusão oposta do que foi alardeado na re-
cente divulgação do estudo: o Brasil continua desigual.

Já o Fórum Popular do Orçamento, em seu importante trabalho de de-
talhamento do investimento público, faz um raio-X das verbas alocadas pe-
los governos do estado e município do Rio e do município de Niterói em 
políticas voltadas à proteção e promoção da criança e do adolescente. 
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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Carmem Aparecida Feijó, Elvio Valente 
e Paulo Gonzaga M. de Carvalho
A crise, as transformações estruturais 
e os sistemas estatísticos nacionais

Almir Cezar Baptista Filho
PNAD 2008: Brasil continua desigual

Pré-Sal
Entrevista - Carlos Frederico Leão Rocha
“Não acho que colocar o Pré-Sal 
debaixo do colchão seja uma boa 
estratégia. O único regulador 
do ritmo deve ser a necessidade 
de encadear a produção.”

Pré-Sal 
Paulo Metri
Gênese e exegese do marco 
regulatório proposto

Pré-Sal 
Entrevista - Cláudio Pereira de Souza Neto
“Se o povo brasileiro pode obter 
maiores benefícios com a exploração 
de seu patrimônio, a Constituição 
nunca impediria que isso ocorresse”

Fórum Popular do Orçamento
Criança e Adolescente no Orçamento

Curso de Economia da 
Estácio de Sá realiza seminário

ELEIÇÕES 2009

Agenda de cursos
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Estatísticas

■ Carmem Aparecida Feijó (UFF)*

■ Elvio Valente (UNESA)*

■ Paulo Gonzaga M. de Carvalho

 (ENCE e UNESA)*

Introdução

Estatísticas de conjuntura, in-
tegrantes do sistema de estatísti-
cas ofi ciais, ocupam diariamente 
os noticiários, despertando sem-
pre grande interesse de analistas 
econômicos e investidores. Va-
riações na taxa de desemprego, 
crescimento do produto e índi-
ces de infl ação, juntamente com 
o fl uxo externo de mercadorias e 
de capitais e evolução das contas 
públicas oferecem as informa-
ções básicas que alimentam mo-
delagens macroeconômicas que 
orientam inúmeras decisões pú-
blicas e privadas.

O compromisso fundamen-
tal de órgãos produtores de es-
tatística é o de oferecer de for-
ma sistemática, com agilidade e 
precisão, estimativas para aten-
der à demanda dos usuários. Po-
rém, é cada vez maior a deman-
da por informações atualizadas 
temporalmente, abrangentes do 
ponto de vista temático e deta-
lhadas espacialmente. Isto co-
loca dois dilemas clássicos para 
produtores de estatística: entre 
maior abrangência e maior pre-
cisão e entre prazos menores e 
maior quantidade e qualidade 
de informações.

Os produtores de estatística 
devem considerar também que a 
demanda por estatísticas se alte-
ra à medida em que a conjuntura 
econômica evolui. Por exemplo, 
no período de alta infl ação no 
Brasil, os índices de preços ocu-

A crise, as transformações estruturais 
e os sistemas estatísticos nacionais

pavam lugar de destaque no no-
ticiário, em relação ás demais es-
tatísticas. Na fase de estabilização 
de preços, os indicadores de pro-
duto e emprego ganharam mais 
relevância. Mais recentemente, a 
crise fi nanceira internacional co-
locou todo o sistema de estatís-
tica de conjuntura em evidência, 
na medida em que o aumento 
do grau de incerteza dos agentes 
econômicos generalizou com-
portamentos defensivos, com 
consequências negativas sobre o 
ritmo de atividade, demandando 
do governo medidas interven-
cionistas contra-cíclicas.

Nos últimos anos tivemos 
um grande aumento na ofer-
ta de estatísticas de conjuntura. 
Esse movimento tem sido lide-
rado pelo setor privado -- CNI 
e FGV com a mensuração das 
expectativas de empresários e 
consumidores --, embora tenha 
participação do IBGE -- com os 
indicadores especiais derivados 

da Pesquisa Industrial Mensal 
(PIM-PF). Recentemente o Ipea, 
que praticamente se restringia 
à geração de projeções para as 
principais variáveis econômi-
cas, passou também a produzir 
indicadores de conjuntura, co-
mo, por exemplo, o sensor eco-
nômico, índice de qualidade do 
desenvolvimento. Portanto, tem 
havido avanços no que tange a 
indicadores sobre nível de ativi-
dade, refl etindo a retomada, pe-
lo país, de uma trajetória de cres-
cimento mais sustentável.

Observa-se, assim, que a 
própria dinâmica econômica e 
o avanço da ciência econômi-
ca provocam mudanças de co-
mo os produtores de estatísticas 
ofi ciais devem organizar su-
as agendas de produção, prin-
cipalmente de informações de 
conjuntura econômica. Acom-
panhar esta evolução ajuda a 
entender como deverá avançar 
esta oferta ao longo do tempo.

Breve histórico do 
sistema estatístico 

O levantamento de dados 
estatísticos para o conhecimen-
to da realidade sócio-econô-
mico-demográfi ca, para o pla-
nejamento e para a tomada de 
decisões, remonta a séculos. 
Tendo se iniciado com as con-
tagens populacionais realiza-
das antes da era cristã, no sé-
culo XVI ganharam expressão 
as primeiras medidas de rique-
za, voltadas para fi ns tributários 
e aos esforços de guerra. No sé-
culo XX, a intervenção do Es-
tado na economia, com o in-
tuito de amenizar as fl utuações 
econômicas, bem como para o 
planejamento, levaram à cons-
tituição dos sistemas de contas 
nacionais e, mais tarde, quando 
da agudização das questões so-
ciais, aos sistemas de indicado-
res sociais. Com o agravamento 
das condições ambientais, sur-
giram os indicadores ambien-
tais e, depois, os de desenvolvi-
mento sustentável e também as 
Contas Econômico-ambientais.

Vale destacar que a impor-
tância da informação para as so-
ciedades independe do grau de 
presença do Estado na socieda-
de. Se este se faz mais presente, 
o sistema de informações é um 
importante elemento para orien-
tar as medidas de intervenção. Se 
prevalece o liberalismo, o acesso 
às informações é imprescindível 
para que os mercados funcio-
nem em sua plenitude.

A crescente disponibilida-
de de informações oferece hoje 
oportunidades que inexistiam 
no passado. Atualmente, qual-
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quer indivíduo pode, de modo 
rápido e simples, acessar uma 
grande quantidade de informa-
ções sobre os mais variados as-
suntos e negócios. Desta forma, 
produtores, fornecedores, con-
sumidores e trabalhadores par-
tilham dados e informações e 
geram conhecimento. 

A interconexão on-line, abran-
gente e accessível, em qualquer 
parte do globo, deveu-se ao no-
tável progresso das telecomuni-
cações via satélite e à avassalado-
ra capacidade de processamento, 
armazenamento e transmissão de 
informações viabilizada pela ve-
loz difusão dos equipamentos de 
computação, que permite a qual-
quer agente operar, direta ou in-
diretamente, nos diversos mer-
cados mundiais. A interconexão 
verdadeiramente global dos mer-
cados (cambiais, fi nanceiros, de 
títulos e valores) foi, ademais, fa-
cilitada pela desregulamentação 
dos sistemas fi nanceiros. Assim, 
a desregulamentação governa-
mental, a globalização fi nanceira 
e as novas tecnologias da infor-
mação facilitaram, e até impul-
sionaram, as mudanças na dinâ-
mica da competição global. 

Portanto, à medida que a so-
ciedade vai modifi cando a sua 
forma de organização econô-
mica, social e política, as infor-
mações assumem também ca-
racterísticas distintas, tanto em 
termos temáticos: o que produ-
zir (?), em função da nova forma 
de organização social; quanto 
em termos tecnológico/organi-
zacional: como produzir 
(?), em função das no-
vas tecnologias dis-
poníveis; e, ain-
da, do ponto de 
vista político: pa-
ra quem produ-
zir (?), em face da 
emergência de 
novos atores.

De manei-
ra geral, tem sido 

atribuída aos governos, a tare-
fa de manter os sistemas esta-
tísticos, especialmente porque o 
custo de coletar e compilar in-
formações estatísticas é muito 
alto, e por tratar-se a informa-
ção de um bem público. 

A crise econômica e 
a demanda por 
estatísticas conjunturais

Os ciclos econômicos são ine-
rentes às economias de merca-
do, correspondendo a uma sequ-
ência de expansões e contrações, 
recorrentes e acumulativas, em 
particular no produto e no em-
prego. Podem ter várias causas: 
inovações tecnológicas, varia-
ções na poupança e no gasto, fa-
tores monetários e psicológicos.

A crise econômica atual, 
originalmente fi nanceira, es-
tá tendo impactos bastante sig-
nifi cativos sobre o lado real da 
economia. O crédito farto e ba-
rato por longo período na eco-
nomia americana deu origem a 
uma bolha imobiliária e a uma 
explosão das compras alavan-
cadas e outros excessos, espe-
cialmente em função dos refi -
nanciamentos das hipotecas nos 
Estados Unidos. O destaque es-
pecial nesta crise foi tanto o fato 
de ter sido gestada no centro do 
capitalismo mundial quanto a 
rápida ação concentrada nos vá-
rios países no sentido da adoção 
de políticas monetárias e fi scais, 
acompanhadas da estatização de 
parte do setor fi nanceiro.

Sabia-se, desde agosto de 
2007, que o sistema fi nan-

ceiro começava a ratear, 
obrigando os bancos 
centrais a intervir pa-
ra dar liquidez ao sis-

tema bancário. Entre-
tanto, o estopim para 
o agravamento do 
quadro se deu com 

a quebra do Lehman 
Brothers em setembro 

de 2008, quando então os mer-
cados fi nanceiros realmente en-
traram em pânico. A hipóte-
se de que os mercados sempre 
tendem ao equilíbrio não se ve-
rifi cou, havendo a concordância 
de que os excessos dos merca-
dos fi nanceiros se deveram à in-
capacidade de regulação sobre 
os mesmos. A crise colocou na 
ordem do dia a questão da ne-
cessidade de estabilidade fi nan-
ceira, e consequentemente de 
estatísticas que monitorem essa 
estabilidade. Mas o que é exa-
tamente estabilidade fi nancei-
ra, num contexto de mercados 
que não tendem ao equilíbrio? 
Esse ponto é importante, pois o 
que não for bem defi nido certa-
mente não será bem mensura-
do. Esse é um desafi o conceitual 
a ser enfrentado, ou seja, como 
transformar o conceito de esta-
bilidade fi nanceira em uma es-
tatística passível de ser constru-
ída com regularidade?

De uma forma mais geral, as 
questões que se colocam após a 
defl agração da crise e que envol-
ve o sistema de informações de 
estatísticas econômicas são as 
seguintes: 
• Havia indicadores relevantes 
que permitiam antever a crise? 
• A extensão dos desdobramen-
tos da crise, com o sistema esta-
tístico disponível, era previsível? 
• Os modelos de previsão dis-
poníveis estavam adequados? 
• O timing em que as informa-
ções de conjuntura estão dispo-
níveis é apropriado para o mo-
nitoramento da crise? 
• Que novo tipo de informações 
são necessárias?

Paradoxalmente, nunca tive-
mos tanto acesso a estatísticas, 
índices e indicadores de con-
juntura, mas mesmo assim fo-
mos surpreendidos pela crise. 
Temos muito, mas estamos sa-
bendo processar esse oceano de 
informações adequadamente?

A atual crise não colocou em 

cheque apenas a teoria econômi-
ca, em especial a teoria dos mer-
cados efi cientes, mas também o 
sistema estatístico, em particular 
de estatísticas econômicas. Ela 
não foi detectada com antece-
dência por falta de estatísticas ou 
essas existiam, mas a teoria eco-
nômica vigente (mainstream) 
não permitia que déssemos a de-
vida importância a elas? Possi-
velmente foram as duas coisas.

Em linhas gerais, as informa-
ções disponíveis são bastante efi -
cientes para revelar o que acon-
teceu, em especial a queda no 
emprego e na renda, mas como 
gerar informações em curto es-
paço de tempo que permitam 
administrar as expectativas num 
ambiente de grande incerteza? 
Ademais, dado os desdobramen-
tos da crise, como antever estatís-
ticas de monitoramento para se-
tores/agentes com maior grau de 
vulnerabilidade? Nossa teoria e 
sistema de estatísticas de conjun-
tura estão perfeitamente adapta-
dos ao passado, mas não ao pre-
sente e ao futuro. É sabido que 
a realidade sempre vai à frente 
da produção de estatísticas. Is-
so é até certo ponto normal, mas 
nunca esse descompasso foi tão 
grande como agora. Como men-
surar se estamos perto ou longe 
da estabilidade fi nanceira? Que 
estatísticas são necessárias para 
monitorar o mercado de ativos, 
em especial os de risco? Nosso 
sistema estatístico sempre privi-
legiou a contabilidade dos fl uxos 
em detrimento da de estoques. Já 
não será a hora de reequilibrar-
mos a balança ? Cremos que es-
tas e outras questões são desafi os 
postos para os sistemas estatísti-
cos nacionais. 

* Os autores, juntamente com Fernando 
Carlos G. de Cerqueira Lima (UFRJ) e 
Marcio Silva de Araujo (BCB), são auto-
res do livro “Para entender a conjuntura 
econômica”, ed. Manole lançado em 2008, 
e também instrutores do curso com o 
mesmo título ministrado no Corecon-RJ.
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D
■ Almir Cezar Baptista Filho*

iferentemente do alar-
deado na divulgação 
da Pnad 2008, os dados 

apontam que o Brasil continua 
desigual, especialmente entre 
suas regiões, e os rendimentos 
do trabalhador crescem menos 
que o PIB.

Na sexta-feira, 18 de setem-
bro de 2009, foram divulgados 
os dados pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografi a e Estatística (IB-
GE), que fazem parte da Pes-
quisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) relativa ao 
ano de 2008. O estudo, publica-
do anualmente, traz uma radio-
grafi a da situação econômica do 
país, com informações sobre po-
pulação, migração, educação, 
trabalho, família, domicílios e 
rendimentos.

Em meio ao exagero de oti-
mismo, diferentemente do di-
vulgado pelo governo e 
pela mídia, os dados re-
velam muito mais que 
(as poucas) melhorias 
nas condições de vida 
e de progresso social. 
Mostram o quanto o 
país segue desigual, e 
que a expansão eco-
nômica de 2008 não 
foi apropriada pelos 
trabalhadores.

Trabalhadores 
obtiveram ganhos 
nos rendimentos 
menores do que o PIB

Apesar da redução do ritmo 
de crescimento do PIB (Produ-
to Interno Bruto - a soma de toda 

PNAD 2008: 
Brasil continua desigual

riqueza gerada 
no país duran-
te o ano) devi-
do aos efeitos da 
crise internacio-
nal, o rendimento 

médio mensal de 
trabalho do brasileiro 

(pessoas com 10 anos ou mais de 
idade) aumentou 1,7% de 2007 
para 2008, passando de R$ 1.019 
para R$ 1.036. De 2005 para 2006, 
a elevação havia sido de 7,2%, e 
de 2006 para 2007, de 3,1%.

Para efeito de comparação, 
apesar desse aumento de 1,7% 

no rendimento médio do tra-
balhador, o PIB brasileiro de 
2008, mesmo com a crise no 
fi m do ano, cresceu mais de 
5%. Essa diferença provavel-
mente foi apropriada nos lu-
cros das empresas, cuja pesqui-
sa da Pnad não capta.

No entanto, o acréscimo no 
rendimento foi observado com 
mais intensidade entre a parce-
la mais pobre da população. Pa-
ra os 10% das pessoas ocupadas 
com rendimentos mais baixos, 
o crescimento da renda média 
mensal foi de 4,3%, enquanto pa-

PNAD 2008
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ra os 10% com rendimentos mais 
elevados, de 0,3%. Os programas 
de transferência de renda do go-
verno, como o Bolsa Família, são 
apontados inclusive pelo geren-
te da Pesquisa Mensal de Empre-
go do IBGE, Cimar Azeredo, na 
melhora nos rendimentos da po-
pulação de mais baixa renda, do 
que a melhora nas condições do 
mercado de trabalho.

A PNAD ainda apontou 
queda nos rendimentos da ca-
tegoria dos trabalhadores que 
trabalham por conta própria 
(camelôs, vendedores em por-
ta-porta, quem trabalha em ca-
sa etc) tiveram queda de 4,8% 
no rendimento (R$ 799).

Desigualdade 
de rendimento entre 
os trabalhadores

Na análise comparativa en-
tre os 10% da população mais 
ricos e os 10% mais pobres, o 
estudo revela que os 10% da 
população ocupada com rendi-
mentos mais baixos detiveram, 
em 2008, 1,2% do total de re-
munerações de trabalho, prati-
camente o mesmo patamar ob-
servado em 2007 (1,1%). Os 
10% com rendimentos mais 
elevados responderam, em 
2008, por 42,7%, pouco menos 
do que os 43,3% observados 
em 2007. Isto quer dizer, que 
a parcela da população com 
maiores rendimentos detém 40 
vezes mais renda do que a par-
cela de menor rendimento.

Na análise por gênero, o es-
tudo mostra que as mulheres 
têm remuneração de trabalho 
média de R$ 839. O valor re-
presenta 71,6% do recebido por 
homens (R$ 1.172).

O estudo mostra também 
que em termos regionais os ga-
nhos se deram de maneira de-
sigual pelas regiões do Brasil. 
No Centro-Oeste continuou re-
gistrando o maior rendimen-

to médio mensal de trabalho 
(R$ 1.261) e o Nordeste, o me-
nor (R$ 685). Os trabalhadores 
do Nordeste ganham em média 
quase a metade do rendimento 
da outra região.

Segundo a pesquisa, houve re-
dução na concentração dos ren-
dimentos para o conjunto do país, 
tendo o Índice de Gini (que me-
de o grau de distribuição da ren-
da, que consiste em um número 
entre 0 e 1, onde 0 corresponde 
à completa igualdade de renda - 
onde todos têm a mesma renda - 
e 1 corresponde à completa desi-
gualdade - onde uma pessoa tem 
toda a renda, e as demais nada 
têm) queda de 0,528 para 0,521 
de uma ano para o outro. 

Com essa evolução e ritmo, o 
Brasil terá o índice de Gini da Fin-
lândia, país menos desigual do 
mundo, apenas daqui a 40 anos.

Foi ainda observada queda 
desigual desse indicador entre as 
regiões do país. Nas regiões Norte 
(de 0,494 para 0,479), Sudeste (de 
0,505 para 0,496) e Sul (de 0,494 
para 0,486). Manteve o mesmo 
índice de concentração de ren-
dimentos a Região Nordeste (de 
0,547 para 0,546) e o Centro-
Oeste (0,552), que continuou 
liderando o ranking de 
desigualdade.

Este último dado 
preocupa, à medida 

que o Centro-Oeste é a região 
brasileira em que mais cresce o 
PIB e a população, fortemente 
puxada pela expansão do agro-
negócio e da agro-indústria. 
Tal dado deve piorar para 2009, 
pois as atividades agrícolas fo-
ram severamente prejudicadas 
com a queda das exportações de 
commodities provocadas com 
crise econômica mundial.

Desigualdade 
regional: Sudeste e Sul
concentram quase 
80% dos computadores

Os números da PNAD so-
bre computador nos domicílios, 
embora mostrem algum avanço 
em relação aos dados de 2007, 
ainda revelam desigualdade no 
acesso a essa tecnologia. Pelo 
menos três em cada dez domi-
cílios brasileiros tinham com-
putador em 2008, totalizando 
18 milhões de residências. Além 
disso, apenas dois em cada dez 
eram conectados à internet, so-
mando quase 14 milhões. 

Mais da metade dos domicí-
lios do país que tem computador 
está localizada no Sudeste (10 
milhões), região que também 

concentra a maior proporção 
de domicílios conectados à 

internet (31,5%). Em se-
guida vêm o Sul (28,6%) 

e o Centro-Oeste (23,5%). Nos 
últimos lugares aparecem as 
regiões Norte (10,6%) e Nor-
deste (11,6%).

Acesso à telefonia 
se dá pelos celulares

O acesso à telefonia também 
cresceu, principalmente dos 
aparelhos de celular. Entre 2007 
e 2008, o número de domicílios 
com algum tipo de telefone so-
mou 82,1% (47,2 milhões) e os 
que tinham só telefone celular, 
37,6% (21,7 milhões). O aumen-
to dos celulares nas residências 
foi de 5,9 pontos percentuais. 

Esse dado deve apontar que 
o acesso à telefonia pelos lares se 
dá principalmente pela aquisição 
de celulares. Esta propensão é 
explicada pela opção do pré-pa-
go, que dispensa a cara tarifa do 
plano básico obrigatório ao assi-
nante da telefonia fi xa, em que o 
usuário telefonando ou não paga 
em média R$40,00 mensais.

Mídia e Governo

Como visto, o governo di-
vulgou apenas os dados bons e 
se “esqueceram” de destacar os 
ruins, tudo com a conivência da 
mídia. Diferentemente do divul-
gado, o Brasil continua extre-
mamente desigual e injusto com 
seus trabalhadores, e esses dados 
refl etem apenas o país no perío-
do que antecedeu o agravamen-
to da crise econômica mundial, 
que se deu mais severamente no 
primeiro semestre de 2009. 

A pergunta que fi ca é se o 
Brasil fi cou ainda mais desigual 
com a crise internacional. 

* Almir Cezar Baptista Filho é econo-
mista graduado pela Universidade Fe-
deral Fluminense, mestre em Economia 
pela Universidade Federal de Uberlân-
dia e pesquisador da REGGEN (Rede 
UNESCO-UNU de Economia Global e 
desenvolvimento sustentável). Os dados 
apresentados são da Agência Brasil e do 
site do IBGE
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Pré-Sal - Entrevista - Carlos Frederico Leão Rocha

P: Quais janelas de oportunida-
de se abrem ao Brasil com respei-
to à Política Industrial e Tecno-
lógica a partir de uma nova era 
fundada no Pré-Sal? Quais os se-
tores-chave que poderiam mais 
rapidamente subir na escala de 
vantagens competitivas e gerar 
efeitos de encadeamento positivos 
para os demais segmentos da eco-
nomia, no País, com efeitos sobre 
o emprego e renda?
R: Existem dois eixos para o de-
senvolvimento da indústria 
brasileira a partir do Pré-Sal. 
O primeiro trata do encade-
amento a montante, na di-
reção da indústria de bens 
de capital, cobrindo seto-
res como construção naval, 
máquinas e equipamentos 
de base mecânica, elétrica, 
caldeiraria pesada e instru-
mentação. O segundo está 
baseado no encadeamen-
to produtivo a jusante, na 
direção de segmentos de 
refi no e petroquímica. 
Os desafi os nas duas 
direções são bastan-
te distintos.

Existe um histó-
rico de fornecedores 
domésticos que sem-

“Não acho que colocar o Pré-Sal debaixo do colchão 
seja uma boa estratégia. O único regulador do ritmo 

deve ser a necessidade de encadear a produção.”

três grupos. Um primeiro grupo é 
formado por empresas que man-
têm capacitação tecnológica. Es-
sas empresas apresentam esforços 
de P&D e engenharia e são acom-
panhadas pela Petrobras em seus 
processos inovativos. Um segun-
do conjunto de fornecedores está 
em um estágio de aprendizado que 
permite acompanhar o estado da 
arte; contudo, não está preparado 
para realizar inovações. Essas em-
presas normalmente têm departa-
mentos de engenharia sólidos, al-
gumas são exportadoras, mas têm 
capacidade limitada de gerar no-
vos produtos e a Petrobras é uma 
importante fonte de conhecimen-

to. Existe um terceiro grupo 
de fornecedores que es-

tá aquém do estado da 
arte. Nesse caso, ne-
cessitam de supor-
te tecnológico para 
garantir confi abili-
dade na operação 
de seus produtos. 

Os encadea-
mentos a jusante 
apresentam de-
safi os de ordem 
diferente. O pro-
blema não é ca-

pacitação, mas en-
contrar mercado 
para os produtos 

gerados. É diferente 
exportar petróleo e ex-

portar gasolina. Quando 
não tínhamos petróleo, que-

ríamos refi ná-lo aqui. Os de-
mais países, também. O mesmo 
ocorre com a petroquímica. A 
partir deste ano entram em ati-
vidade grandes investimentos 

na China e, principalmente, no 

Oriente Médio. O custo dos pe-
troquímicos do Oriente Médio, 
dadas as vantagens de matérias 
primas, é reduzido e existe excesso 
de capacidade no mercado mun-
dial. Adiciona-se que o mercado 
exportador de petroquímicos é 
reduzido. A saída da China é ex-
portar petroquímico em brinque-
do, ou seja, integrar a sua produ-
ção até o bem de consumo. Creio 
ser um desafi o para o Brasil.

P: Em um modelo de desenvolvi-
mento autóctone e com foco na 
desconcentração de renda, que ei-
xos infra-estruturantes deveriam 
ser privilegiados com o adven-
to do Pré-Sal? Como alterar uma 
geografi a econômica de 500 anos 
baseada em eixos de desenvolvi-
mento voltados para exportação?
R: Desde a década de 30 do sécu-
lo passado, o Brasil teve um mo-
delo baseado na substituição de 
importações. Esse modelo se es-
gotou na década de 80. No entan-
to, deixou como herança um forte 
capital nacional situado em seto-
res de base da indústria, empre-
sas transnacionais localizadas nos 
segmentos produtores de duráveis 
e fornecedores de equipamentos 
de capital de origem diferente. 

A abertura da década de 90 
propiciou uma grande oportuni-
dade para os setores de base da 
indústria, que se modernizaram 
e, a partir da virada do século, 
quando a China passou a deman-
dar recursos naturais, passaram 
a ter forte atividade exportadora. 
Esses setores ademais estão dota-
dos de excelente capacitação tec-
nológica. Isso é novo. A vitalida-
de não está baseada em vantagens 

Doutor em Economia da Indústria e da Tecnologia 
pela UFRJ, instituição onde atua como professor 
adjunto, Carlos Frederico Leão Rocha estuda atu-
almente temas associados à indústria do petróleo 
e gás e aos recursos naturais. Nesta entrevista, 
discorre sobre as oportunidades disponíveis para 
o desenvolvimento industrial e tecnológico do país 
com a descoberta dos gigantes reservatórios de 
hidrocarbonetos no Pré-Sal brasileiro.

pre atuaram na IPGN que estão 
ansiosos com as novas oportuni-
dades abertas. A capacitação tec-
nológica é o grande gargalo. Po-
demos classifi car os fornecedores 
existentes em 
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de recursos naturais, mas na ca-
pacitação tecnológica. 

Logo, duas linhas de atuação 
devem ser seguidas. De um lado, 
aproveitar a capacitação dessas 
empresas na estruturação de ca-
deias de suprimento a montante e 
na integração ou desenvolvimento 
de parceiros a jusante. De outro la-
do, formular políticas que garan-
tam que as empresas localizadas 
nos setores encadeados com essas 
indústrias estejam dotadas de ca-
pacitação tecnológica. 

Não se deve esquecer, no en-
tanto, a importância da partição 
da renda gerada. Apropriar as 
rendas do petróleo é um grande 
desafi o. Além dos encadeamen-
tos, duas preocupações devem 
estar presentes: a distribuição de 
recursos mediante a aplicação de 
royalties, participações especiais, 
entre outros; e a distribuição re-
gional dos benefícios. Nesse ca-
so, a localização das refi -
narias é particularmente 
importante, dado que o 
Pré-Sal não pode sair de 
onde está. Algumas pes-
soas colocam que os in-
vestimentos em refi narias 
no Nordeste são uma deci-
são política. E têm que ser. 
A instalação de uma refi -
naria leva a Petrobras pa-
ra esses locais. Isso signi-
fi ca distribuição regional 
de emprego de alta qua-
lidade, formação de qua-
dros nessas localidades, 
possibilidade de desenvol-
vimento de fornecedores e 
arrecadação de ICMS. 

P: Em um mundo onde as deci-
sões de investimento estão cada 
vez mais concentradas na mão 
de poucas empresas e descoladas 
dos interesses dos Estados nacio-
nais, quais os graus de liberda-
de ainda restam a uma Política 
Industrial e Tecnológica voltada 
para um padrão de desenvolvi-
mento endógeno? Existiria espa-

ço para se pensar em uma polí-
tica dessa natureza, dentro do 
atual modelo vigente no Brasil, 
com forte abertura fi nanceira e 
uma estrutura produtiva bastan-
te transnacionalizada?
R: O desenvolvimento tecnoló-
gico deve ser a meta central. O 
Brasil está equipado de um con-
junto de recursos direcionados à 
atividade tecnológica na área do 
petróleo. Primeiro, os recursos 
das participações especiais dos 
campos de alta produtividade. 
Segundo, os recursos do CTPE-
TRO. No caso das participações 
especiais, 50% pode ser gasto 
na indústria e 50% tem que ser 
gasto em Universidades e Cen-
tros de Pesquisa autorizados pe-
la ANP. Isso implica que as ope-
radoras devem investir em P&D 
e devem interagir com a Uni-
versidade. A Petrobras vem gas-
tando no CENPES os recursos 
destinados à indústria e agora 
montou 17 redes temáticas pa-
ra cobrir a parcela destinada à 
Universidade. 

No entanto, a indústria for-
necedora não entra na utilização 

desses recursos. Conseguir cana-
lizar recursos e incentivar a rea-
lização de atividades tecnológi-
cas nessa indústria que gasta em 
P&D menos do que a média das 
empresas industriais do país, que 
mantém escassas relações com a 
Universidade e com o aparato de 
metrologia e normalização, pa-
rece ser o grande desafi o. Pro-
ponho três conjuntos de inicia-
tivas. Primeiro, um programa de 
capacitação da indústria a partir 
da aplicação de tecnologia indus-
trial básica. A Petrobras e o PRO-
MINP vêm realizando esforços 
nessa direção. Creio que recursos 
tanto do CTPETRO, nas mãos do 
governo, quanto das verbas de 
participação especial da ANP, nas 
mãos da Petrobras, devem ser uti-
lizados.  A segunda iniciativa es-
tá no âmbito da formação de re-
cursos humanos. Mais uma vez, o 
PROMINP tem atuado de manei-
ra inteligente. Este ano 
conclui um programa 
de formação de qua-
se 75 mil pessoas e 
programa para os 
próximos qua-

tro anos novos cursos para 200 
mil pessoas. No entanto, isso ain-
da não é sufi ciente. É necessário 
que se formem mestres e doutores 
e o mais importante que essa for-
mação esteja conectada com o se-
tor empresarial. A terceira inicia-
tiva seria compor centros de P&D 
com a participação de três agen-
tes: as operadoras, que fornece-
riam recursos das verbas ANP, as 
Universidades que forneceriam o 
conhecimento e as empresas, que 
defi niriam suas demandas e, por-
tanto, o direcionamento dos re-
cursos. Isso subsidiaria as ativi-
dades tecnológicas das empresas, 
além de fornecer escala, em casos 
de empresas pequenas. 

As empresas multinacionais 
(EMN) virão participar do pré-
sal. Não acho a vinda ruim. Atu-
almente, as empresas de capital 
nacional mais bem sucedidas tec-
nologicamente foram formadas 
ou cresceram a partir da contra-
tação de mão de obra desempre-
gada por EMN que fecharam suas 
portas, ou seja, a saída das EMN 
na década de 90 deixou uma he-
rança positiva: mão de obra qua-
lifi cada em padrões superiores 
aos nacionais. No entanto, se vi-
sitar hoje essas empresas de capi-
tal nacional, será informado que 
a maior parte recebeu alguma 
proposta de aquisição de empre-
sas multinacionais. Se as empre-
sas nacionais puderem resistir às 
ofertas, ótimo, senão, paciência. 

Creio, no entanto, que não po-
demos agora nos contentar com 
o legado de capacitação produti-
va. Já temos capacitação produ-
tiva. Devem ser adotadas medi-
das para que as EMN venham e 
realizem aqui os esforços tecno-
lógicos. Recentemente, tivemos 
uma excelente notícia. Quatro 
grandes empresas multinacio-
nais irão instalar laboratórios 
de P&D no Fundão. Três gran-
des fatores parecem ter peso nes-
sa decisão: a escala do Pré-Sal, a 
pressão da Petrobras que quer os 
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laboratórios de P&D dessas em-
presas próximos ao CENPES e a 
qualidade de recursos humanos 
das universidades brasileiras. 
Em conseqüência, em dez anos, 
quando os laboratórios dessas 
empresas estiverem desenvolvi-
dos, haverá sido constituída ca-
pacitação tecnológica e inovativa 
brasileira nessa área. 

P: Em recente entrevista, o presi-
dente do BNDES, Luciano Cou-
tinho, afi rmou que em três anos 
haveria condições de serem pro-
duzidos no país 2/3 dos equipa-
mentos para exploração do pré-
sal. Ao mesmo tempo, assinalou 
que pelos estudos que estão sen-
do feitos pelo banco, a cadeia 
produtiva vinculada à explora-
ção em alto-mar – excluindo-se, 
portanto, todo o investimento 
para a ampliação da capacida-
de de refi no do país – exigiria 
investimentos da ordem de US$ 
80 bilhões, em 10 anos, além dos 
investimentos já planejados pe-
la própria Petrobrás. Você con-
sidera factíveis essas metas?
R: O conteúdo local da IPGN 
está em torno de 75%. Estamos 
acima da meta traçada. Ago-
ra, isso é uma média. Nos in-
vestimentos no refi no, o conte-
údo local é de quase 90%. Na 
exploração e produção, o con-
teúdo local da Petrobras apenas 
atende o requisito contratual de 
60%. O problema está na forma 
de atingir esses 60%: aço, cons-
trução naval, taxa de adminis-
tração. Muito pouco de equipa-
mento. Mais uma vez a questão 
tecnológica está em jogo. As-
sim, falta muito para atingir 2/3 
de equipamentos nacionais 

Existem alguns aspectos po-
sitivos. As empresas estão atuan-
do com elevado grau de utiliza-
ção da capacidade. Nesses casos, 
o acelerador funciona, princi-
palmente quando a incerteza da 
demanda é reduzida. Ademais, 
as autoridades estão atentas. 

O BNDES deverá fi nanciar 
a expansão. Contudo, é ne-
cessário garantir fi nancia-
mento, principalmente pa-
ra as empresas de alto nível 
tecnológico que irão nascer 
da capacitação que se es-
tá construindo a partir das 
verbas ANP e CTPETRO. O 
BNDES tem uma tradicional 
defi ciência na capacidade 
de fi nanciar empresas de 
pequeno porte. Talvez siste-
mas de venture capital devam ser 
incentivados. 

Os recursos humanos são o 
maior obstáculo. Para expandir a 
capacidade, tem que formar gente. 

P: Todas as projeções para um 
adequado aproveitamento da 
riqueza do pré-sal implicam au-
mentar a taxa de investimento 
na economia, sabidamente em 
patamares muito inferiores a 
um mínimo desejável. O recente 
relançamento da chamada Polí-
tica de Desenvolvimento Produ-
tiva (PDP) lhe anima?
R: Os investimentos na área do 
petróleo só vêm a somar, ou seja, 
caminharão independentemen-
te da PDP e afetarão de manei-
ra positiva a taxa de investimen-
to. Não creio que tudo tenha que 
ser petróleo. Temos espaço para 
desenvolvimento de indústria de 
alimentos e bens salários de uma 
forma geral. A indústria de durá-
veis também deverá se expandir 
bem. No que se refere ao Pré-Sal 
creio que o desenvolvimento da 
indústria de plásticos e seus des-
dobramentos podem vir a ser a 
principal contribuição da PDP. 

P: Qual a sua opinião a respeito 
das propostas de regulação para 
a área do pré-sal, em debate no 
Congresso, em particular o proje-
to de capitalização da Petrobrás?
R: É fundamental garantir a co-
ordenação à Petrobras. Não creio 
que as demais operadoras tenham 
interesse ou capacitação para co-

ordenar a indústria fornecedora. 
A regulação deve, portanto, pre-
servar a Petrobras. Não sei, con-
tudo, se a posição de monopolista 
das áreas de Pré-Sal é a mais de-
sejável, tanto para o país, quanto 
para a Petrobras. No projeto, há a 
possibilidade de contratação dire-
ta da Petrobras, que deve ser man-
tida para garantia do seu espaço, 
e a possibilidade de licitação que 
creio não deve impor a Petrobras 
como operadora. 

O modelo está correto em as-
segurar ao Estado o controle so-
bre a velocidade de exploração do 
Pré-Sal, pois creio que esta deve 
respeitar a capacidade de resposta 
da indústria fornecedora. O enca-
deamento produtivo é fundamen-
tal para garantir a distribuição das 
rendas do petróleo.

Não tenho opinião forma-
da a respeito da capitalização da 
Petrobras. 

P: Historicamente, países com 
abundância de recursos natu-
rais energéticos e despidos de 
projetos de desenvolvimento 
próprios acabam por sucumbir 
à tentação de uma rápida utili-
zação dessas riquezas, com for-
tes deformações para as suas 
economias. Poderemos evitar 
esse caminho?
R: A maldição dos recursos natu-
rais é uma tese da qual não com-
partilho. Os testes que embasa-
vam a tese da maldição são pouco 
robustos econometricamente e 

não resistem à crítica. Existe um 
conjunto de experiências que 
provam o contrário. Austrália, 
Canadá, EUA e toda a Escandiná-
via tiveram seus crescimentos li-
derados por recursos naturais. A 
literatura parece associar o suces-
so desses países a alguns fatores. 
Os dois mais importantes são o 
desenvolvimento tecnológico e o 
capital humano.  

As bases produtivas e tecno-
lógicas da nova onda de recursos 
naturais no Brasil são muito dis-
tintas daquelas presentes no pas-
sado. Chamo a atenção para um 
fato. Se há vinte ou trinta anos al-
guém perguntasse se o Brasil tinha 
petróleo, a respostas seria não ou 
muito pouco. O Brasil não nasceu 
com essas reservas, ele as cons-
truiu. Na verdade, a posição atu-
al está embasada em desenvol-
vimento tecnológico. Fenômeno 
parecido acontece com produtos 
siderúrgicos, papel e celulose e to-
da a agroindústria. Recentemente, 
estive em um seminário em que 
colocavam a possibilidade do pa-
ís produzir trigo no cerrado. Mas o 
Brasil sempre teve problema com 
a produção de trigo. Os desenvol-
vimentos da EMBRAPA e a exis-
tência de empresas com alta capa-
cidade coordenadora de cadeias 
produtivas agroalimentares vêm 
permitindo esse desenvolvimen-
to. Construímos essa capacitação 
ao longo da década de 80 e, com 
a abertura da economia, os setores 
puderam mostrar suas virtudes. 

Por fi m, quanto ao ritmo de uti-
lização das reservas, não sei qual 
será o preço do petróleo daqui a 
vinte anos. Duvido que alguém se 
arrisque a dizer. Sei, no entanto, 
que Europa e EUA se movem rapi-
damente em busca de substitutos, 
que tecnologias alternativas estão 
obtendo grandes avanços de pro-
dutividade. Não acho que colocar 
o Pré-Sal debaixo do colchão seja 
uma boa estratégia. O único regu-
lador do ritmo deve ser a necessi-
dade de encadear a produção. 
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■ Paulo Metri* 

urante os dois manda-
tos do presidente Lula, 
medidas contraditórias 

no setor de petróleo foram to-
madas, pois, enquanto diretri-
zes eram remetidas para a Pe-
trobrás comprar plataformas 
no país e procurar ganhar as 
principais áreas nos leilões, a 
realização de novos leilões pe-
la ANP era permitida. A única 
explicação para esta contradi-
ção intrigante é que as rodadas 
anuais de leilões não poderiam 
ser canceladas por algum acor-
do de governabilidade, assumi-
do logo após a vitória na elei-
ção de 2002. Contudo, mesmo 
com suas contradições, este go-
verno tem posições melhores 
para a sociedade brasileira que 
as do governo anterior, criador 
da lei 9478, que institui as con-
cessões, transfere a proprieda-
de do petróleo para quem o 
descobre, taxa pouco a produ-
ção e não induz as compras lo-
cais, gerando pouco emprego.

As forças ligadas ao capital 
estrangeiro buscavam tolher 
o avanço nacionalista do go-
verno, por exemplo, ao tentar 
conter, através da ANP, a par-
ticipação da Petrobrás nos lei-
lões da oitava rodada. No fi nal 
de 2007, perto da realização da 
nona rodada, quando a Petro-
brás descobriu muito petróleo 
na região do pré-sal, tornou-se 
mais nítida a inclinação do go-
verno para a garantia dos in-
teresses da sociedade, pois 41 
blocos desta área foram retira-

Gênese e exegese do marco 
regulatório proposto

D
dos da rodada. Esta mudança 
não chegou a representar um 
ponto de infl exão, pois a roda-
da foi mantida.

Neste trajeto de postura 
agridoce do governo, há que se 
louvar os momentos doces de 
maior proteção dos interesses 
da sociedade, mesmo que eles 
não componham a infl exão de-
sejada. Assim, louvamos a re-
cente remessa de quatro pro-
jetos de lei do Executivo ao 
Congresso Nacional, que com-
põem o novo marco regulatório 

para a área do pré-sal, forman-
do um modelo em que uma 
parcela do petróleo descober-
to fi ca com o Estado brasileiro, 
que poderá praticar ações geo-
políticas no interesse da socie-
dade, uma boa parcela do lucro 
do setor é canalizada para usu-
fruto da sociedade, através do 
Fundo Social, e a Petrobrás é 
designada como a única opera-
dora da região, o 
que signifi ca mais 
compras e desen-
volvimentos tec-

nológicos realizados no país.
O argumento que os países 

desenvolvidos usam o modelo 
de concessão e os mais atrasa-
dos, a partilha ou a contratação 
de serviços, não é bem verda-
deiro. A regra mais apropria-
da é que países que são sede 
de grandes petrolíferas priva-
das e países com grandes reser-
vas que, em algum momento, 

Pré-Sal

tiveram administrações neoli-
berais, têm contratos de con-
cessão. Países com grandes 
reservas de petróleo, com ad-
ministrações socialmente com-
promissadas, optam por con-
tratos de partilha da produção 
ou de prestação de serviços.

A parte azeda da proposta é o 
fato de continuar existindo leilões. 
Se argumentarem que é bom que 
haja competição no setor, é pre-
ciso lembrar que o petróleo pro-
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duzido por empresa estrangeira 
será necessariamente exportado 
e não haverá competição no for-
necimento de derivados ao país. 
Além disso, um monopólio esta-
tal socialmente controlado é me-
lhor que um sistema com empre-
sas estrangeiras que podem estar 
ou não competindo.

O modelo proposto pe-
lo Governo Lula talvez se-
ja o melhor que se pode 
chegar, considerando a 
correlação de forças exis-
tentes no momento, no 
Congresso Nacional e na 
mídia. As forças ideoló-
gicas existentes, os inte-
resses econômicos priva-
dos, os corporativos e os 
políticos eleitorais estão 
se digladiando sobre o 
marco proposto, enquan-
to a sociedade permane-
ce em completa paralisia. 
Obviamente, a mídia conven-
cional privilegia outro debate, 
escamoteia o principal e dei-
xa o caminho livre para os con-
gressistas tomarem a posição 
que quiserem, pois não have-
rá compreensão popular sobre 
o que ocorre. São previstos dias 
sombrios de muito lobby no 
Congresso, com ações bem ca-
mufl adas, obviamente. As audi-
ências públicas que ocorrem no 
Congresso bem mostram sua 
opção preferencial pelo poder 
econômico. O aspecto positivo 
é o fato do Presidente, do alto 
da sua popularidade, estar res-
paldando a proposta.

As forças progressistas, neste 
momento, não deveriam deixar 
o Presidente sozinho. O contra-
ponto aos lobistas, que infestam 
o Congresso Nacional, seria 
o povo na rua, o que não está 
acontecendo devido à propos-
ta do governo ser um avanço, o 

que desarticula muitas lideran-
ças, à comunicação com o povo 
ser tolhida por falta de democra-
cia na comunicação de massa e 
às lideranças socialmente cons-
cientes ainda não terem entendi-
do completamente o modelo.

A assimetria dos procedi-
mentos realizados pelo capital 
e pelo trabalho é evidente. En-
quanto o primeiro contrata es-
pecialistas competentes, bem 
remunerados, para conhecer 
todas as brechas que poderão 
ser usadas em benefício próprio 
e apresentar emendas para au-
mentar o tamanho das brechas, 
os trabalhadores demandam a 
técnicos de sua confi ança, todos 
com camisas suadas por seus 
dias de trabalho, explicações e 
emendas a propor, em trabalho 
voluntário. Esta assimetria tem 
sido minimizada por solidarie-
dade e idealismo.

Nos projetos do Executivo, 
um ponto salta à vista, que é o 
gongorismo da legislação. Fi-
zeram o mesmo com o ordena-
mento do setor elétrico, cuja le-
gislação é confusa e espanta o 
cidadão comum, não ilumina-
do, deixando o assunto para os 
deuses, que assim poderão de-
cidir qualquer coisa. A simplici-
dade, que resulta em funcionali-

dade e transparência, consistiria 
em terminar com os leilões no 
pré-sal e entregar para a Petro-
brás, todos os blocos ainda não 
concedidos desta área, sem lici-
tação. Alem disso, a Petrobrás, 
através de algum mecanismo 
criado por lei, iria transferir boa 
parte do lucro da atividade para 
o Fundo Social.

O maior obstáculo a esta pro-
posta é a afi rmação inverídica, 
dita à exaustão, que entregar o 
pré-sal para a Petrobrás signifi ca 
entregar reservas aos 60% de in-
vestidores privados que ela pos-
sui. A Petrobrás não entrega a 
acionistas uma parcela do óleo 
produzido, nem da receita cor-
respondente à produção e, sim, 
uma parcela de um lucro mí-
nimo e depurado que a lei das 
Sociedades Anônimas faculta. 
Assim, a parcela entregue a in-
vestidores privados da Petrobrás 
corresponde a cerca de 6% da 
receita total do petróleo. Argu-
mentam verdadeiramente que a 
Petrobrás perdeu graus de liber-
dade nas suas decisões porque 
colocou ações na Bolsa de Nova 
York, o que pode ser suplantado 
com a recompra paulatina des-
tas ações com recursos do nosso 
Fundo Soberano. Trata-se de um 
investimento melhor que os pa-
péis do governo americano.

Na proposta, não foi revoga-
da a pressa exigida dos conces-
sionários, dentro da lei 9478 e 
nos editais, para a exploração, a 
declaração de comercialidade e 
o desenvolvimento do campo. 
Esta pressa, aliada à quantidade 
e ao tamanho dos blocos ofere-
cidos pela ANP em cada leilão e 
à periodicidade estabelecida por 
esta Agência para os leilões, le-
va a Petrobrás a ter que se con-
sorciar e, talvez, nem a concor-
rer. Este desespero para produzir 

petróleo trata-se de uma reivin-
dicação das empresas estrangei-
ras, atendida pela lei 9478.

No modelo proposto, há uma 
enxurrada de órgãos da admi-
nistração pública e entes priva-
dos participando das decisões e 
ações, a saber: o CNPE, o MME, 
a Petrobrás, a Petro-sal, a ANP, 
empresas privadas e consórcios 
dos blocos. Os comitês opera-
cionais dos consórcios, com me-
tade de seus integrantes da Pe-
tro-sal, irão conferir os trabalhos 
do operador do consórcio, a Pe-
trobrás. Há uma clara difi culda-
de em se confi ar na Petrobrás, 
que já possui uma dezena de or-
ganismos a fi scalizá-la.

O Fundo Social só não é 
uma unanimidade porque, com 
relação aos usos, há disputas, 
mas com relação à sua criação, 
só divergem aqueles que não 
querem mudança alguma na 
lei atual, que são as petrolífe-
ras estrangeiras. Não entramos 
nas discussões sobre a tributa-
ção (royalty, participação espe-
cial etc), por ser um capítulo a 
parte, não determinante do mo-
delo a ser escolhido.

São louváveis as preocu-
pações para não supervalori-
zarmos o real e, com isso, não 
invertermos o processo de in-
dustrialização do país e, mais 
ainda, aproveitarmos a deman-
da da expansão do setor de pe-
tróleo para elaborarmos um no-
vo plano de desenvolvimento.

Finalizando, hoje, deve-se ir 
às ruas para que o pré-sal seja um 
verdadeiro futuro melhor para a 
sociedade brasileira. Se não nos 
prevenirmos, há a possibilidade 
de perdermos o controle sobre o 
que é nosso para outros. 

* Paulo Metri é conselheiro da Federa-
ção Brasileira de Associações de Enge-
nheiros
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P: O governo propôs, através do 
Projeto de Lei 5938/09, que a ex-
ploração do petróleo e do gás, nas 
áreas do pré-sal e em áreas estraté-
gicas, será contratada pela União 
no regime de partilha de produção. 
Este projeto foi apensado ao proje-
to de lei 2502/07, de autoria do De-
putado Eduardo Valverde, que al-
tera a Lei 9478/97 (atual Lei do 
Petróleo), incluindo no seu arti-
go 23 a possibilidade da União ce-
lebrar contratos de partilha, além 
dos contratos de concessão, atual-
mente previstos no texto legal. Há 
versões que sustentam que na me-
dida em que a Constituição não 
prevê esse tipo de relação do Esta-
do com a iniciativa privada – so-
mente prevendo as modalidades 
da concessão, da autorização e da 
permissão -, seria necessária emen-
da constitucional para incluir, com 
segurança jurídica, essa inovação, 
representada pelo regime de parti-
lha. Qual a sua opinião? 
R: A objeção não possui fundamen-
to. De acordo com a Constituição, 
as jazidas de petróleo e gás são bens 
da União. Ainda conforme a Cons-
tituição, a exploração do petróleo 
poderá ser delegada à iniciativa pri-
vada. Na legislação atual, isso é feito 
de tal modo que a empresa contra-
tada se torna proprietária do resul-
tado da lavra. No modelo de parti-
lha, o resultado da lavra é partilhado 
entre a União e a empresa contrata-
da: do petróleo que será extraído 
do pré-sal, parte será de proprieda-

Pré-Sal - Entrevista - Cláudio Pereira de Souza Neto

Advogado e conselheiro da OAB, Cláudio Perei-
ra de Souza Neto é professor de Direito Consti-
tucional da UFF. Nesta entrevista, avalia o risco 
de contestação da constitucionalidade do marco 
regulatório do Pré-Sal proposto pelo governo.

de da União; parte, da empresa que 
o extrair. Não há nisso qualquer in-
constitucionalidade. As parcerias 
entre o poder público e a iniciativa 
privada não estão tipifi cadas de mo-
do exaustivo na Constituição. Seria 
absurdo pensar que a Constituição 
exclui a possibilidade de o legislador 
tomar novas decisões nesse campo. 
A Constituição fi xa os princípios 
gerais: cabe ao legislador determi-
nar qual é a melhor maneira de exe-
cutar esses princípios. O petróleo é 
um bem pertencente à nação brasi-
leira: o legislador deve defi nir como 
o estado deve explorá-lo, podendo, 
para isso, conceber novas formas de 
colaboração entre o poder público e 
as empresas privadas. 

P: Outra crítica levantada é que, 
pelo regime de partilha proposto, 
o contratante benefi ciário não te-
rá a propriedade do óleo ou do gás 
que vier a ser extraído, contra-
riando o que estabelece o artigo 
176 da Constituição Federal, que 
trata da exploração de jazidas mi-
nerais em geral, e mesmo o artigo 
177, específi co do monopólio da 
União em relação ao petróleo. Pa-
ra que esse tipo de mudança ve-
nha a ser feito, seria necessária al-
teração do texto constitucional? 
R: Não entendo que seja necessá-
ria a aprovação de emenda constitu-
cional. A empresa contratada conti-
nua sendo proprietária do petróleo 
extraído, mas apenas de parte desse 
petróleo. Parte é entregue à União. 

É a contrapartida dada pela empresa 
para poder explorar bens que per-
tencem à nação. No modelo atual, 
a União contrata empresa privada 
que, por assumir os riscos envolvi-
dos na atividade, se torna proprietá-
ria do resultado da lavra. O controle 
e a rentabilidade da União são me-
nores, mas os riscos são transferi-
dos para empresa que assume a de-
legação. Se, afi nal, a lavra se mostra 
inviável, o estado não perde nada. 
Esse modelo foi concebido para o 
contexto econômico anterior ao im-
pressionante aumento do preço do 
Petróleo assistido nos últimos anos. 
O que se procura fazer é atualizar o 
direito brasileiro sobre a matéria ao 
novo contexto. Concretamente, a 
nova proposta aumenta o controle 
público sobre o petróleo extraído e 
incrementa, para a União, a rentabi-
lidade da atividade. Não há nenhu-
ma inconstitucionalidade nisso. Se o 
povo brasileiro pode obter maiores 
benefícios com a exploração de seu 
patrimônio, a Constituição nunca 
impediria que isso ocorresse. 

P: Os projetos de Lei referentes à 
adoção do regime de partilha e à 
capitalização da Petrobrás benefi -
ciam a empresa, ao prever a pos-
sibilidade da União celebrar con-
tratos de partilha diretamente 
com a mesma, dispensando-se o 
processo licitatório; defi nindo que 
a Petrobrás será a operadora ex-
clusiva dos blocos do pré-sal; esta-
belecendo que em todos os consór-
cios a serem formados a empresa 
terá uma participação mínima de 
30%; ou na cessão onerosa de cin-
co bilhões de barris dos campos 
do pré-sal à empresa. Qual a ba-
se jurídica para esse tratamento 
à Petrobrás não venha a ser ques-

tionado na justiça e inviabilizado 
por força de decisão judicial? 
R: Esse tópico pode ser objeto de 
impugnação judicial. Na Constitui-
ção Federal de 1988, prevê-se que 
as sociedades de economia mista 
devem concorrer em igualdade de 
condições com as empresas priva-
das. Há, todavia, alguns outros ele-
mentos que devemos observar e 
que podem legitimar a posição pri-
vilegiada que a Petrobras ocupa no 
modelo. Em primeiro lugar, não es-
tamos discutindo qualquer ativida-
de econômica aberta ao mercado. 
Estamos tratando de uma atividade 
econômica que a Constituição ca-
racteriza como monopólio estatal. 
O que há é a formação de um para-
mercado entre as empresas que atu-
am no setor, que disputam as dele-
gações públicas. Em segundo lugar, 
a Petrobras é a empresa que detém a 
melhor tecnologia para explorar Pe-
tróleo em águas profundas. A hipó-
tese pode ser caracterizada como de 
inexigibilidade de licitação. Em ter-
ceiro lugar, o problema tende a se 
reduzir com a capitalização da em-
presa. A Petrobras é uma socieda-
de de economia mista, ou seja, par-
te de seu capital é público, e parte é 
privado. Os privilégios que o mode-
lo confere à Petrobras benefi ciam 
também os acionistas privados. No 
novo modelo, contudo, haverá pro-
gressiva ampliação da participação 
pública na empresa. Esse é o signi-
fi cado da capitalização. 

“Se o povo brasileiro pode obter maiores benefícios 
com a exploração de seu patrimônio, a Constituição 

nunca impediria que isso ocorresse”
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Gráfi co 1

empre perseguindo a pers-
pectiva do controle social 
no orçamento público, a 

presente discussão é sobre as po-
líticas públicas voltadas à prote-
ção e promoção da criança e do 
adolescente. Utilizamos a meto-
dologia, criada em 2003, do Or-
çamento Criança e Adolescente 
(OCA) para apurar as ações e o 
montante das despesas nos mu-
nicípios de Niterói e Rio de Ja-
neiro e no estado.

Breve introdução 
à metodologia

Três são as esferas prioritá-
rias enfocadas: Saúde, Educa-
ção e Assistência Social e Di-
reitos de Cidadania que são 
subdivididas em áreas e subá-
reas de atuação de forma seme-
lhante às Funções e Subfunções 
de governo. Após a seleção fun-
cional, verifi ca-se a consistência 
de cada ação selecionada. 

As ações apuradas são então 
classifi cadas como ações exclu-
sivas à criança e ações não-ex-
clusivas. Não-exclusivas são as 
políticas que não tem como ob-
jetivo explícito o atendimento 
da criança, mas a benefi cia em 
seu desenvolvimento por ga-
rantir as necessidades básicas 

Criança e Adolescente no Orçamento
de sua família. Essas ações so-
frem um rateio em seus valo-
res proporcionais ao número de 
crianças e adolescentes na po-
pulação total. Já as ações exclu-
sivas, são consideradas em sua 
totalidade no cálculo do OCA. 
A metodologia também classifi -
ca as funções e subfunções por 
sua exclusividade ou não-ex-
clusividade, sempre destacando 
que em uma análise mais apu-
rada, caberá ao próprio analis-
ta a classifi cação. Por exemplo, 
apesar da Função Saúde estar 
indicada como totalmente não 
exclusiva, uma ação que tenha 
por objetivo a construção de 
maternidade pode ser conside-
rada como uma ação totalmen-
te voltada à criança.

Niterói

Por indisponibilidade de da-
dos orçamentários referentes às 
ações governamentais na Pres-
tação de Contas, nossa análise 
foi feita baseada nos valores re-
lativos às Funções apresentados 
pelo Tribunal de Contas do Es-
tado do Rio.

Consideradas as difi culdades 
metodológicas, observamos que 
o Orçamento da Criança e do 
Adolescente representa, em mé-

dia, gastos de R$ 200 milhões. 
Considerando o valor autoriza-
do até junho de 2009, o OCA do 
atual exercício apresenta uma 
queda de 10% (com relação ao 
valor previsto no início do ano), 
tendo sido executados até o mes-
mo mês 43% desse valor.

Dentre os gastos do OCA Ni-
terói, a principal parcela (68% 
em média) é destinada à Educa-
ção, enquanto cerca de 30% re-
presentam gastos com a Saúde.

Observando os indicadores 
de avaliação para o exercício 
passado identifi camos que 22% 
dos gastos da Prefeitura de Ni-
terói destinam-se à criança e ao 
adolescente, o que representa 
gastos anuais de R$ 1.745,92 por 
niteroiense entre 0 e 17 anos. 

Município do 
Rio de Janeiro

Devido à maior facilidade de 
acesso às informações, o cálculo 
do OCA carioca fez uso da fase 
metodológica que une a seleção 
funcional e a direta, requerendo 
além da delimitação das funções 
e subfunções sugeridas, a poste-
rior análise dos títulos e objetivos 
de cada programa de trabalho.

A primeira avaliação perti-
nente é a que tange os números 

e a evolução do total do OCA. 
Verifi ca-se que em 2008 o mon-
tante com essa destinação so-
ma R$2,4 bilhões, valor inferior 
ao do ano anterior, mas que re-
presenta um aumento de 9% se 
comparado a 2005. 

No ano de 2009, tivemos co-
mo dotação inicial uma quantia 
superior a R$2,5 bilhões. Com as 
alterações que as dotações incor-
rem durante o ano – os chama-
dos remanejamentos – o valor 
sofreu acréscimos e foram auto-
rizados mais de R$ 2,6 bi. Des-
se total, o percentual executado 
até meados de setembro1  foi de 
52,37 – proporção explicada pe-
lo fato de ser habitual concentrar 
gastos no fi m do ano principal-
mente nas áreas de educação e 
saúde que exigem limites míni-
mos constitucionais de gastos. 

É nítida a concentração dos 
recursos na área da Educação. 
Vemos no gráfi co abaixo (gráfi co 
1) a participação dos três eixos 
no orçamento total do OCA. 

A fi m de inserir o OCA no 
âmbito do orçamento total da 
prefeitura, avaliamos seu peso 
no montante total das despesas 
municipais (gráfi co 2). 

O peso do OCA no orçamen-
to se apresenta de forma regu-
lar durante o período. Os gastos 

S

Gráfi co 2
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anuais por criança apesar de te-
rem sido incrementados entre o 
mesmo período, foram reduzi-
dos com relação ao que foi gasto 
em 2007 (ver tabela 1 ao fi nal).

Analisando o Plano Pluria-
nual em vigência (2006-2009) 
destacamos o Programa Rio 
Criança Maravilhosa – um con-
vênio entre município, governo 
federal e BIRD –, que tinha co-
mo meta o crescimento em 39% 
das matrículas nas creches. De 
acordo com dados colhidos no 
Armazém de Dados, as matrí-
culas em 2009 superaram 30% 
com relação à situação de 2005. 
O Programa citado, no entan-
to, não teve nenhuma despesa 
executada o que mostra a des-
vinculação das metas com as 
políticas previstas, ou seja, im-
pedindo que possamos identifi -
car qual ação possibilitou o al-
cance desse objetivo.

Dentro do atual governo, es-
te programa se mostra ainda co-
mo o carro-chefe das políticas 
para a infância. Em junho des-
te ano o prefeito Eduardo Pa-
es anunciou em meio público a 
meta de dobrar o número de va-
gas nas creches municipais que 
na época somavam 254 unida-
des em funcionamento, aten-
dendo a 30.089 crianças. 

As creches e pré-escolas cor-
respondem ao que se chama de 
educação infantil, e cada vez 
mais se reconhece a importân-
cia desses ambientes – das in-
terações que ali ocorrem – pa-
ra o desenvolvimento integral 
das crianças, complementando 

a ação da família. Educação in-
fantil e ensino fundamental re-
presentam as formações básicas 
que o governo municipal deve 
garantir às crianças. No Rio de 
Janeiro, no entanto, a taxa de ex-
clusão entre as crianças com ida-
de entre 0 e 14 anos é de 38%. 

Estado do 
Rio de Janeiro

O OCA no Estado do Rio de 
Janeiro representa algo em torno 
de 16% do orçamento total, com 
pequenas oscilações no perío-
do de 2005 a agosto de 2009. As 
ações exclusivas para a criança e o 
adolescente representam em tor-
no de 13% do orçamento total.

No período de 2005 a 2008, 
o orçamento do Estado do Rio 
de Janeiro cresceu 34,2%, pas-
sando de R$ 30,1 bilhões para 
R$ 40,5 bilhões. Nesta mesma 
direção, o OCA cresceu 39,3%, 
sendo que o crescimento das 
ações exclusivas foi de 45,5%, 
enquanto das ações não-exclu-
sivas de 20,9%. Em valores ab-
solutos, o OCA que em 2005 al-
cançou gastos de R$ 4,9 bilhões, 
passou a apresentar dispêndios 
de R$ 6,8 bilhões em 2008. Até 
agosto de 2009, R$ 4,3 bilhões já 
foram executados com o OCA.

O principal gasto do OCA 
corresponde à função educa-
ção, com destaque para os repas-
ses do Estado para o FUNDEB. 
Considerando-se a execução or-
çamentária de 2009, até agosto, 
aproximadamente 80% do valor 
liquidado com o OCA se refere à 

Educação (R$ 3,7 bilhões do total 
de R$ 4,6 bilhões). Destacam-se 
ainda os gastos com saúde e sane-
amento, R$ 445 milhões e R$ 408 
milhões, respectivamente, ressal-
tando que estas ações são propor-
cionais à população de C&A, por 
serem de benefício geral.

Considerando os valores per 
capita, a evolução dos gastos tem 
apresentado um forte crescimen-
to, impulsionado também pe-
la queda da população de 0 a 17 
anos no Estado. Em 2005, foram 
liquidados R$ 1.194 por criança 
e adolescente, passando em 2008 
a R$ 1.763, o que representa um 
crescimento de 47,7%. No mes-
mo período, a população de 0 a 
17 anos diminui 5,7%, passando 
de 4,118 mil para 3,883 mil. Na 
tabela 1 destaca-se o OCA per 
capita dos três entes analisados:

Alimentando o 
debate: Novas metodo-
logias e Acesso ao 
Orçamento Municipal

Após o OCA outras metodo-
logias têm sido criadas. A meto-
dologia do Investimento Crian-
ça desenvolvida pela UNICEF 
considera os aspectos nacionais 
do orçamento, podendo, no en-
tanto, se estender aos municí-
pios. Sua principal distinção em 
relação ao OCA é a eliminação 
do pró-rateio dos gastos con-
siderados não-exclusivos. To-
das as despesas com Programas 
e Ações elencados são conside-
radas de forma integral. A pro-
posta é que sejam acompanha-
dos os programas e ações que 
benefi ciem direta ou predomi-
nantemente a criança.

Para o diretor-chefe da ins-
tituição, Jaques Schwarzstein, o 
que é central não é a metodolo-
gia, mas a existência de um sis-
tema público e organizado que 

torne o orçamento totalmen-
te transparente. Ele anunciou 
durante debate realizado pelo 
FPO-RJ2 que irá trabalhar junto 
à prefeitura e à Câmara Munici-
pal para encontrar maneiras de 
colocar ao alcance da sociedade 
um sistema de monitoramen-
to do orçamento que permi-
ta acompanhar os investimen-
tos feitos pela prefeitura na área 
da infância. O prefeito atual te-
ria se comprometido a cumprir 
as metas para a garantia dos di-
reitos da criança e do adolescen-
te da cidade, e inclusive a criar 
um sistema de acesso público ao 
orçamento. A representante do 
CMDCA e Fórum CDA de Ni-
terói considera o acesso público 
e transparência das informações 
sobre as metas físicas funda-
mentais, já que para ela é nesse 
aspecto do orçamento que a atu-
ação da sociedade civil se insere 
para a avaliação e acompanha-
mento das políticas públicas. 

De fato, dispondo dessas in-
formações, sociedade civil e go-
verno podem avaliar juntos se os 
recursos aplicados são sufi cientes 
e, dessa forma, eleger em conjun-
to o que é prioritário no orçamen-
to para a criança e o adolescente. 
Nesse sentido, o FPO-RJ se colo-
ca junto à sociedade na luta pe-
la transparência das fi nanças pú-
blicas para a devida ação popular 
em uma gestão pública democrá-
tica das nossas cidades.   

1 Mais precisamente até o dia 21 de setem-
bro. Dados coletados na base de dados da 
câmara municipal – sistema FINCON.
2 Realizado dia 24 de setembro, contou 
com a presença do diretor da UNICEF 
e a participação do vice-presidente e ou-
tros representantes do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes (CMDCA), além de diver-
sas entidades da sociedade civil (Centro 
de Defesa da Criança e do Adolescente, 
Fórum dos Direitos da Criança e Ado-
lescente (DCA) de Niterói e de Maricá, 
ONG Se Essa Rua Fosse Minha).

Tabela 1

OCA per capita por ente analisado (em R$)

 2005 2006 2007 2008

Niterói - 1.686 1.871 1.746

Rio de Janeiro 1.503 1.607 1.708 1.665

Estado 1.435 1.540 1.690 1.858

NPJE OUTUBRO 2009_ARTE FINAL_CMYK.indd   15NPJE OUTUBRO 2009_ARTE FINAL_CMYK.indd   15 08/10/2009   17:20:3308/10/2009   17:20:33



16 JORNAL DOS ECONOMISTAS
O

U
TU

B
R

O
 2

0
0
9

CURSO ECONOMIA 
DA ENERGIA
Professora Adriana Fiorutti (EPE)
1 de outubro a 3 de dezembro, 
quintas, das 18h45 às 21h30 

TÓPICOS DA ECONOMIA 
BRASILEIRA RECENTE EM 
QUATRO ENCONTROS
Professor Renaut Michel (IPEA) 
5 de outubro a 9 de novembro, 
segundas, das 18h45 às 21h30 

CONTABILIDADE BÁSICA 
PARA ECONOMISTAS - I 
6 de outubro a 11 de dezembro, 
terças e sextas, das 19h10 às 20h50  

CURSO ECONOMIA 
INTERNACIONAL
Professor Carlos Maximiliano 
Monteiro (FACEV e FAA)
6 de outubro a 8 de dezembro, 
terças, das 18h45 às 21h30 

AVALIAÇÃO 
DOS MECANISMOS DE 
PRIVATIZAÇÃO DO SISTEMA 
PÚBLICO DE SAÚDE
Professor Carlos Octavio Ocké 
Reis (IPEA – ANS)
14 de outubro a 4 de novembro, 
quartas, das 18h30 às 20h

Veja os conteúdos e preços dos 
cursos, e faça sua inscrição na 
página www.economistas.org.br

Agenda de cursos

■ O II Seminário do Curso de 
Economia da Universidade Está-
cio de Sá acontece em 26 de ou-
tubro no Auditório II do Cam-
pus Presidente Vargas -- Avenida 
Presidente Vargas, 642, 9º andar, 
Centro, Rio de Janeiro. O objeti-
vo do evento é apresentar, anali-
sar e debater aspectos ligados ao 

Curso de Economia da 
Estácio de Sá realiza seminário

PROGRAMAÇÃO

18h – Credenciamento
18h30 - Solenidade de Abertu-
ra - Temática: Apresentação dos 
Resultados do Curso nos últi-
mos anos.
> Prof. Antonio César da Silva 
Caldas Freire, Reitor da 
Universidade Estácio de Sá.
> Profª. Ana Laurides Tany, 
Diretora do Campus Centro I 
da Universidade Estácio de Sá.
> Prof. Ronald Castro Paschoal, 
Coordenador Nacional de Ensino 
de Economia, Relações 
Internacionais e Comércio Exterior 

Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) 
da Universidade Católica de 
Petrópolis e coordenadora do 
Curso de Ciências Econômicas 
da mesma universidade.
> Prof. Dr. Durval Corrêa Meirelles, 
Coordenador Geral do Curso de 
Ciências Econômicas da 
Universidade Estácio de Sá.
> Mediador: Prof. Dr. Elvio Valente.
21h – Debate
21h30 – Solenidade de 
Encerramento com sorteio 
de livros.
> Prof. Dr. Durval Corrêa 
Meirelles
> Prof. Dr. Elvio Valente

da Diretoria Executiva de Ensino 
da Estácio Participações.
> Prof. Dr. Durval Corrêa Meirelles, 
Coordenador Geral do Curso de 
Ciências Econômicas da 
Universidade Estácio de Sá.
19h30 – 20h – Coffee Break
20h – As Diretrizes Curriculares e 
sua Importância para os resulta-
dos do Enade.
> Professora M.Sc Angela Maria 
de Lemos Gelli, Conselheira 
Suplente do Corecon-RJ, e 
Diretora Regional - Sudeste II da 
Associação Nacional dos Cursos 
de Graduação em Economia 
(Ange). Diretora do Centro de 

curso, às diretrizes curriculares e 
ao Exame Nacional de Desempe-
nho dos Estudantes (Enade). Na 
ocasião, serão divulgados os re-
sultados do Curso de Economia 
nas últimas edições do Enade. 
O público alvo do evento são os 
alunos e os professores da insti-
tuição, assim como profi ssionais 

envolvidos com a área temática.
Outras informações po-

dem ser obtidas através do te-
lefone 21-2206-9714 ou pe-
lo e-mail dmeirelles@estacio.
br. As inscrições podem ser fei-
tas pelo link http://www.es-
tacio.br/extensao/detalhes.
asp?cd=40653&ano_turma=.

Av. Rio Branco, 109 – 16º andar 
Centro – Rio de Janeiro-RJ

Economista,

Caso não tenha enviado seu voto 
através dos Correios, compareça 

no dia 27 de outubro, entre 9h e 18h, 
e deposite seu voto na urna instalada

na sede do Corecon-RJ.

Ainda há tempo de votar.

CHAPA ÚNICA
“NOVOS DESAFIOS” 
Integrantes da Chapa

CONSELHEIROS EFETIVOS
Carlos Henrique Tibiriçá Miranda                        
José Antonio Lutterbach Soares
Sidney Pascoutto da Rocha

CONSELHEIROS SUPLENTES  
Ângela Maria de Lemos Gelli   
José Ricardo de Moraes Lopes
Marcelo Jorge de Paula Paixão

DELEGADO ELEITOR EFETIVO
José Antonio Lutterbach Soares

DELEGADO ELEITOR SUPLENTE
João Manoel Gonçalves Barbosa

ELEIÇÕES 2009
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